AUTORIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA COMPRA DE MATERIAL/SERVIÇO

PROCESSO: 60/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2014
OBJETO: Contratação de horas/Maquinas de Escavadeira hidráulica e Trator Esteiras para o desenvolvimento das atividades do programa da aqüicultura para a construção/ ou reforma de viveiros de piscicultura desta municipalidade, conforme convenio nº 113/2009, Ministério da Pesca e Aqüicultura.  


SETOR CONTÁBIL:   

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Órgão 05, Unid 01,Proj/Ativ 2.050 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104. Programa de Subsídios Agrícolas

3.3.90.00.00.00.00.00.0125. Programa de Subsídios Agrícolas


(     ) Certifico a existência das dotações acima.    

(     ) Não há dotação para a referida solicitação.                                                                                                                              

Em___/___/_____.

_____________________   

Contador

SETOR FINANCEIRO

(      ) Há disponibilidade financeira.

(      ) Não há disponibilidade financeira.

Forma de pagamento: _____dias

Em____/____/______.

_______________

Tesoureiro 

SETOR DE COMPRAS

(     )  Há necessidade de Licitação

(     )   Não há necessidade de licitação

Em ____/____/_______.

____________________________

Responsável pelas Compras.

ORDENADOR DA DESPESA

Autorizo ao Departamento de Compras proceder todos os atos necessários para a realização da presente solicitação.

Em _____/____/_______.

___________________

Enoi Scherer
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 60/2014
PREGÃO PRESENCIAL N°:42/2014
O MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS (SC), representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. ENOI SCHERER, torna público que realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR HORA, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, e alterações, da Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro - Sala de Licitações –Tunapolis/SC.

Entrega dos envelopes e credenciamento: 28 de abril de 2014, às 8h45min. 

Abertura dos Envelopes: 28 de abril de 2014, às 9h.
A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se no dia 28 de abril de 2014, às 8h45min, e será conduzida pela Pregoeira ou seu substituto, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

1.2.1. Anexo I  – Minuta do Contrato

1.2.2. Anexo II – Relação dos itens/descrição das máquinas

1.2.3. Anexo III – Modelo de carta de credenciamento

02 – DO OBJETO:

2.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de horas/maquinas de Escavadeira hidráulica e Trator Esteiras para o desenvolvimento das atividades do programa da aqüicultura para a construção/ou reforma de viveiros de piscicultura desta municipalidade, conforme convenio nº 113/2009, Ministério da Pesca e Aqüicultura, e especificações, quantitativos constantes no anexo II e na minuta do contrato.

2.1.1 A Prestação dos Serviços descritos no item 2.1, deverá ser executada de acordo com a Descrição do item e da máquina, contida no anexo II e Minuta de Contrato, anexos, que ficam fazendo parte integrante deste Edital.
03 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO:

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

3.2.1  Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.2.2  Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

3.2.3 Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição.

3.2.4 Estrangeiras que não funcionem no País.

3.2.5 Comprovada a falsificação no que trata este item a proponente infratora será inabilitada ou desclassificada, sem prejuízo das demais cominações legais 

4 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

 4.1. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir no presente certame, do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 42 a 49, deverão comprovar, por meio de certidões expedidas pela Junta Comercial e Receita Federal, a referida condição, sendo consideradas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias.  

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO:

5.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a pregoeira receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2014
PROCESSO DE COMPRA Nº 60/2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

ENVELOPE Nº 01 – Proposta Comercial

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 42/2014
PROCESSO DE COMPRA Nº 60/2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

ENVELOPE Nº 02 - Documentação

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

5.2. Fora dos envelopes a licitante deverá apresentar Declaração dando ciência de que cumpre os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, conforme Art. 4º., Inciso VII da Lei nº 10.520/02 .

5.3 - Em seguida, realizar-se-á o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

5.3.1. Se a proponente estiver representada por proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada, deverá apresentar documento comprobatório da sua condição, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela (ato constitutivo), também acompanhado de documento pessoal de identificação.

5.3.2. A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata, o ocorrido.

5.3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5.3.4. Não será admitida participação de um mesmo representante para mais de uma licitante.

06 – DA PROPOSTA COMERCIAL:

6.1 A Proposta Comercial contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

6.1.1 Redigida de forma clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa, em todas as páginas e anexos.

6.1.2. Conter Razão Social completa e CNPJ da licitante.

6.1.3. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

6.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

6.3. A Pregoeira considerará como normal os erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.
6.4 O Município pagara o preço máximo de R$ 195,00 (cento e noventa cinco reais) por hora pelo serviço de Escavadeira hidráulica, Trator Esteiras, conforme anexo II do presente edital.

07– DA HABILITAÇÃO:

7.1 O Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

7.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;

7.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam, ou;

7.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações.

7.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

7.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante Certidão Conjunta de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil;

7.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

7.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.1.8 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

7.1.9 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

7.1.10Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, mediante declaração da proponente, sob as penas da lei. 

7.1.11 Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

7.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.2.1 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; e

7.2.2 Se a licitante for a matriz e a cumpridora do contrato for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente.

7.3 Os documentos deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada em cartório ou por servidor do Município, neste caso mediante apresentação dos correspondentes originais.

7.4 Todas as Certidões exigidas no presente certame poderão ser verificadas quanto a sua veracidade na internet nos devidos sites, para comprovar a sua regularidade, pela Comissão de Licitações do Município.

8 – DO JULGAMENTO:

8.1 O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO POR HORA. 
8.2 No Curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

8.3 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

8.4 Às proponentes classificadas no item anterior será facultada a apresentação de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

8.5 A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.6 Somente a pregoeira poderá definir qual o critério de lances, o seja, se a redução em relação à melhor proposta será em percentual, se será mediante redução em reais, e qual a redução mínima, visando à agilidade na licitação. Ressalta-se que no decorrer dos lances, poderá, a critério do pregoeiro, ser alterado o critério e o valor de redução.

8.7 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

8.7.1. A pregoeira convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

8.7.1.1 A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.7.1. 

8.8 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, enquadrem-se nas condições indicadas no subitem 8.7.1.

8.9 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 8.7, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será aplicado o critério da preferência, passando-se desde logo, à negociação do preço.

8.10 A Pregoeira poderá, por seu exclusivo critério, solicitar informações complementares, para efeito de julgamento das propostas, caso a Proponente não atender com clareza o solicitado em Edital, conforme determina o art. 43 § 3°, da Lei 8.666/93.

8.11 Serão desconsiderados os itens da proposta que contiver emendas, rasuras ou borrões, salvo quando a empresa fizer acompanhar uma errata, preferencialmente em 02(duas) vias, e devidamente assinado pelo proponente ou seu representante legal. 

8.12 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do ato convocatório;
8.13 Definida a melhor proposta a Pregoeira procederá à abertura do respectivo envelope da DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação, na forma dos itens 7.1, 7.2 e 7.3 deste Edital.

8.14 Caso a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias serão analisados, sucessivamente a documentação das demais classificadas na ordem de classificação até que  seja declarada a vencedora do certame.

8.15 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

8.16 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, sem prorrogação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

8.17 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais cominações legais.

8.18 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante. Havendo manifestação de recurso por alguma(s) licitante(s), será registrada na ata da Sessão Pública a síntese das razões do recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficarão intimadas para, querendo, apresentar contrarazões ao recurso interposto, no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

8.19 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. 

8.19.1 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pela Pregoeira e por todas as licitantes presentes.

8.19.2 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
9.1. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

9.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

9.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.  DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Após a declaração do vencedor da licitação e, decorrido o decurso do prazo para manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, como também após a apreciação destes, o Processo Licitatório será remetido à autoridade competente para o ato de homologação.

10.2. A licitante adjudicada deverá comparecer à Prefeitura de Tunápolis, no Setor de Compras para a assinatura do contrato, no prazo de cinco dias úteis, contados da data do recebimento da notificação do ato de homologação, sob pena de decadência deste direito, sem prejuízo das demais cominações legais.

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

11.1 - As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2014 da Prefeitura Municipal de Tunápolis:

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Órgão 05, Unid 01,Proj/Ativ 2.050 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104. Programa de Subsídios Agrícolas

3.3.90.00.00.00.00.00.0125. Programa de Subsídios Agrícolas


12. PENALIDADES

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta licitação sujeito o infrator à aplicação das penalidades previstas no artigo 7º da 

Lei 10.520/02, bem como dos artigos 81 e seguintes da Lei 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

13.2. As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

13.3. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.4. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.

13.5 Ao receberem cópia deste Edital os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

13.6. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverão ser dirigidos à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone (49) 3632.1122 com o responsável do setor de Compras.

13.7. A forma e condições de pagamento; obrigações, bem como as demais cláusulas essenciais estão estabelecidas na Minuta de Contrato constante do Anexo I deste Edital.

Tunápolis,SC 07 de abril de 2014
Enoi Scherer
Prefeito Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS / DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 60/2014
PREGÃO PRESENCIAL N°: 42/2014
ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Enoi Scherer, portador da Cédula de Identidade n° 2.529.279-0 e inscrito no CPF sob n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, com suas atualizações, na Lei nº 10.520/02 e no Processo Licitatório nº 60/2014 e Pregão 42/2014.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato consiste na contratação de horas/maquinas de Escavadeira hidráulica e Trator Esteiras para o desenvolvimento das atividades do programa da aqüicultura para a construção/ ou reforma de viveiros de piscicultura desta municipalidade, conforme convenio nº 113/2009, Ministério da Pesca e Aqüicultura, e especificações constantes da Proposta declarada vencedora da Licitação acima referida.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO.


2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço R$ (.........) por hora trabalhada, perfazendo um total de ............. cotado na proposta declarada vencedora do certame.

2.2 O pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA, será feito ATÉ O DIA 05 DO MÊS SUBSEQÜENTE AOS SERVIÇOS PRESTADOS, condicionados a liberação dos recursos financeiros do convenio nº 113/2009, Ministério da Pesca e Aqüicultura. O pagamento será efetuado mediante recebimento da Nota Fiscal, acompanhado de Relatório dos serviços prestados; e da apresentação pela contratada das Notas Fiscais.

 2.3 O Município, por ocasião da liquidação das despesas, oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União e do Estado, as características e os valores pagos ao Contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE.

3.1. Os valores mencionados neste contrato não sofrerão reajuste.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO

4.1 Os serviços a serem executados pelos CONTRATADOS deverão ser nos locais conforme os cadastros existentes junto a Secretaria Municipal da Agricultura e Administração, contendo inclusive licenciamento ambiental. Esses cadastros já foram previamente aprovados pelo Ministério da Pesca.  Os contratados deverão apresentar notas fiscais do valor das horas executadas, bem como relatório das horas laboradas com identificação e assinatura do beneficiado pelo programa. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1 A CONTRATADA,é responsável por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a executar, sob pena de rescisão do contrato, nas condições estipuladas, a prestação dos serviços, objeto deste Contrato, bem como é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato.

5.2 A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento das máquinas, pessoal para operar, combustível e manutenção dos mesmos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

5.3 A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por servidores desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

 5.4 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

5.5 A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei nº 9854, de 27 de outubro de 1999.

5.6 A CONTRATADA é responsável, às suas expensas, em efetuar o deslocamento dos equipamentos até o local da prestação dos serviços, não cabendo qualquer obrigação à contratante. Será também de responsabilidade da CONTRATADA a estadia e alimentação dos operadores da máquina. 

5.7 A CONTRATADA fará com que seus empregados trabalhem devidamente protegidos por EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), conforme dispõe o LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho apresentado pela empresa, necessários ao trabalho e ao risco existente, obedecendo as normas de segurança e medicina do trabalho, conforme legislação em vigor.

5.8 A CONTRATADA não poderá subempreitar os serviços a ela adjudicados.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 6.1 O Município por seus responsáveis, fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato, bem como, efetuará o respectivo pagamento na data e condições aqui estabelecidas.

6.2 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registros próprios, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

6.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital;

6.4 Encaminhar semanalmente à CONTRATADA, a relação dos serviços a serem executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS


7.1 - As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2014 da Prefeitura Municipal de Tunápolis:

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Órgão 05, Unid 01,Proj/Ativ 2.050 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104. Programa de Subsídios Agrícolas

3.3.90.00.00.00.00.00.0125. Programa de Subsídios Agrícolas


CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO.

8.1 O presente contrato tem sua vigência até dia 31 de Dezembro de 2014, iniciando na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 O presente contrato poderá ser rescindido:

9.1.1 Por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; 

9.1.2 Por acordo entre as partes; 

9.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES

10.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

10.1.1 Advertência.

10.1.2 Suspensão do direito de licitar junto ao Município;

10.1.3 Declaração de inidoneidade;

10.1.4 Multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO COMPETENTE

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Tunápolis, em ....................

...................................                                          ................................

  Prefeito Municipal                                                Contratada

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 60/2014
PREGÃO PRESENCIAL N°: 42/2014
ANEXO II

RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO E DESCRIÇÃO DAS MÁQUINAS:

	 Item
	Quantidade
	Unid.
	Preço Máximo

R$
	Especificação

	1
	78  
	horas
	195,00 
	Horas de serviço de Escavadeira Hidráulica, com potência de motor de no mínimo 90 HP, peso operacional mínimo de 13.000 Kg, capacidade de caçamba de no mínimo 0,60 m³. 
Os serviços a serem executados pelos CONTRATADOS deverão ser nos locais conforme os cadastros existentes junto a Secretaria Municipal da Agricultura e Administração, contendo inclusive licenciamento ambiental. Esses cadastros já foram previamente aprovados pelo Ministério da Pesca



	2
	200
	Horas
	195,00 
	Horas de serviço de Trator de Esteiras:  

Peso operacional mínimo de 14.000 kg, potência mínima de 125 HP, com lâmina articulada e equipado com pé de pato, ano não inferior a 2013.

Os serviços a serem executados pelos CONTRATADOS deverão ser nos locais conforme os cadastros existentes junto a Secretaria Municipal da Agricultura e Administração, contendo inclusive licenciamento ambiental. Esses cadastros já foram previamente aprovados pelo Ministério da Pesca




PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 60/2014
PREGÃO PRESENCIAL N°: 42/2014
ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa

.................................................................................................................................,

com sede na

.................................................................................................................................,

C.G.C. nº ........................................, representada pelo(a) Sr.(a).............................

.................................................................................................................................,

........................................, CREDENCIA o(a) Sr.(a)................................................

.............................................(CARGO)...................................................................,

portador(a) do R.G. nº...................................... e C.P.F nº......................................,

para representá-la perante A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS     

licitação por pregão nº......................................, podendo formular lances verbais 

e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor desistir de 

recursos em todas as fases licitatórias.

NOME:.....................................................................................................................

R.G.:............................................

CARGO:................................................................................................................

